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RESUMO: A norma contábil que dispõe sobre 
as provisões, ativos contingentes e passivos 
contingentes, em relação aos aspectos de 
reconhecimento, mensuração e divulgação 
em conformidade às normas internacionais 
de contabilidade, é o CPC 25, divulgado pelo 

Comitê de Pronunciamento Contábil. O CPC 25 
objetiva que a evidenciação de valores quanto às 
provisões e de ativos e passivos contingenciais 
seja suficiente, permitindo que os usuários 
interessados na divulgação das demonstrações 
contábeis possam entender a sua natureza, 
oportunidade e valor. Nesse sentido o presente 
estudo objetivou verificar a divulgação das 
provisões segundo as disposições do CPC 25 
evidenciados nas demonstrações contábeis 
da empresa Suzano Papel e Celulose de 2010 
a 2016, empresa de destaque empresarial, 
ocupando a posição de segunda maior 
produtora global de celulose de eucalipto e 
ainda é uma das cinco maiores empresas de 
celulose do mercado. A metodologia classifica-
se como descritiva, estudo de caso e qualitativa. 
Os resultados demonstram que no período de 
2010 a 2016, em suma, a empresa Suzano 
Papel e Celulose visa divulgar suas provisões, 
mas não se preocupando em atender a todas 
as categorias que cada tipo de provisão exige, 
divulgando-as de forma incompleta, e dessa 
forma apresentando a necessidade de a 
empresa buscar se adequar para uma correta 
prática na divulgação de suas provisões, visto 
que se trata de uma norma vigente e que 
necessita ser aplicada corretamente. Referente 
as inconsistências entre os termos “provisão” 
e “passivo contingente”, em todos os anos 
abrangidos pela pesquisa, tal equívoco na 
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utilização do termo “provisão” é identificado. 
PALAVRAS-CHAVE: CPC 25, Divulgação, Demonstrações Contábeis.

DISCLOSURE OF PROVISIONS ACCORDING TO THE CPC 25: A CASE STUDY AT 
A PULP AND PAPER COMPANY

ABSTRACT: The accounting rules that provides for provisions, contingent assets and 
contingent liabilities, in relation to recognition, measurement and disclosure aspects 
in accordance with international accounting standards, is CPC 25, disclosed by the 
Accounting Pronouncement Committee. CPC 25 aims that the disclosure of amounts 
related to provisions, contingent assets and contingent liabilities is enough, allowing 
users interested in the disclosure of the accounting statements to understand its 
nature, opportunity and value. Thus, the present study aimed to verify the disclosure 
of provisions in accordance with CPC 25 evidenced in the accounting statements of 
Suzano Pulp and Paper from 2010 to 2016, a leading business enterprise, occupying 
the second position between the largest global producers of eucalyptu's pulp and still 
one of the five largest pulp companies on the market. The methodology is classified as 
descriptive, case study and qualitative. The results show that in the period from 2010 
to 2016, in short, the company Suzano Pulp and Paper aims to disclose its provisions, 
but does not bother to meet all the categories that each kind of provision requires, 
disclosing them incompletely, and thus presenting the need for the company to seek to 
adapt to a correct practice in the disclosure of its provisions, since it is a current norm 
and needs to be applied correctly. Regarding the inconsistencies between the words 
“provision” and the “contingent liability”, in all the years covered by the research, such 
a misunderstanding in the use of the term "provision" is identified.
KEYWORDS: CPC 25, Disclosure, Accounting Statements.

1 | 	INTRODUÇÃO

Visando aumentar a qualidade e a comparabilidade das demonstrações 
contábeis, tanto para uso gerencial quanto para divulgação externa, iniciou-se no 
Brasil o processo de convergência contábil às normas internacionais do Internacional 
Accounting Standards Board (IASB), através da Lei nº 11.638/07 e suas atualizações, 
alterando a Lei das Sociedades Anônimas, Lei nº 6.404/76 (SUAVE et al., 2013).

Segundo Suave et al. (2013), a melhoria na qualidade e na comparabilidade das 
informações contábeis geradas aos usuários, decorrentes da adoção das normas 
contábeis internacionais, visa, entre outras, a aproximação entre a contabilidade 
financeira e gerencial, o que resulta numa melhor tomada de decisão. 

As informações divulgadas nas demonstrações contábeis sobre exposições a 
riscos que as empresas estão sujeitas, inerentes à empresa, são essenciais para 
que usuários externos tenham conhecimento sobre as contingências da investida. 
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As provisões, considerando-se a primazia da essência sobre a forma, ajudam a 
melhorar a relação entre a área de gestão e finanças na contabilidade (SUAVE et 
al., 2013).

A norma contábil que dispõe sobre as provisões, ativos contingentes e passivos 
contingentes, em relação aos aspectos de reconhecimento, mensuração e divulgação, 
em conformidade às normas internacionais de contabilidade, é o Pronunciamento 
Técnico CPC 25, divulgado pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
Conforme mencionam Martins et al. (2013), este pronunciamento trouxe efeitos 
sobre as demonstrações contábeis encerradas a partir de dezembro de 2010, assim 
como nas do exercício de 2009 que deviam ser divulgadas juntamente com as 
demonstrações de 2010, de forma comparativa. 

O CPC 25 visa garantir que a evidenciação seja suficiente, permitindo que 
todos os usuários interessados na divulgação das demonstrações contábeis 
possam entender a sua natureza, oportunidade e valor (ERNEST & YOUNG, 2013). 
A divulgação das provisões e das contingências de uma empresa é essencial 
para que os usuários externos possam ter acesso às informações sobre possíveis 
riscos inerentes a empresa, tendo a oportunidade de avaliá-las antes de realizar 
o investimento. Alguns estudos buscaram investigar as disposições do CPC 25 
aplicadas às demonstrações contábeis das organizações.

O estudo de Nascimento et al. (2015), analisou os fatores associados ao uso 
incorreto do termo provisão, identificando uma alta ocorrência de inconsistências 
no seu uso nas demonstrações contábeis das empresas brasileiras. Suave et al. 
(2013) analisaram as empresas mais negociadas da BMF&BOVESPA para verificar 
se estas atendem, quanto a divulgação, as disposições do CPC 25. As conclusões 
indicam que além de haver diferenças de critérios entre as empresas da amostra, há 
muitas empresas que apresentam deficiências na qualidade da divulgação.

Mediante as disposições trazidas pelo CPC 25, no ano de 2009, as empresas 
passaram a divulgar suas provisões, ativos contingentes e passivos contingentes. No 
entanto, conforme mencionam Nascimento et al., (2015), embora a norma contábil 
traga a definição, as demonstrações contábeis, para alguns casos, continuam 
empregando a definição anterior ao CPC 25, o que dificulta a compreensão de 
informações divulgadas nos relatórios contábeis. 

Visando analisar a maneira como a forma de divulgação de informações 
relativas às provisões vem evoluindo no período pós CPC 25, este estudo adota 
um enfoque longitudinal, orientado pela seguinte questão de pesquisa: Como a 
empresa Suzano Papel e Celulose vem divulgando suas provisões segundo as 
disposições do CPC 25?

Assim, no intuito de responder à questão de pesquisa, o estudo buscou verificar 
a divulgação das provisões segundo as disposições do CPC 25 evidenciados nas 
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demonstrações contábeis da empresa Suzano Papel e Celulose de 2010 a 2016. 
Quanto aos objetivos específicos a pesquisa pretende: identificar as provisões 
divulgadas nas demonstrações contábeis, categorizar as provisões de acordo com 
as disposições do CPC 25, verificar o atendimento às disposições e diagnosticar as 
inconsistências na divulgação quanto ao uso equivocado do termo “provisão”.

A empresa objeto de estudo, possui destaque empresarial, ocupando a posição 
de segunda maior produtora global de celulose de eucalipto e ainda é uma das cinco 
maiores empresas de celulose do mercado. Detentora de um total de 1,2 milhões de 
hectares de áreas florestais, dos quais 520 mil são com áreas plantadas. 

Desta forma, este estudo justifica-se pela relevância da divulgação das provisões 
aos usuários, em especial para servirem de subsídio informacional para a tomada 
de decisões, além de averiguar o atendimento às disposições do CPC 25 quanto 
à divulgação das provisões, visto que equívocos são constatados em pesquisas, 
ressaltando-se que o CPC 25 está em vigor desde 2009.

Com o intuito de responder à questão e ao objetivo, este estudo apresenta-se 
dividido em cinco seções. Além desta introdução, o referencial teórico que discorre 
conceitos sobre as disposições do CPC 25 e sobre estudos anteriores, em seguida são 
expostos os procedimentos metodológicos. Na quarta seção os dados da pesquisa 
são apresentados, analisados e discutidos, e na última seção as conclusões, e por 
fim, apresentam-se as referências científicas e legais utilizadas neste estudo.

2 | 	REFERENCIAL TEÓRICO

Neste tópico constam os principais conceitos que definem e caracterizam o 
pronunciamento técnico CPC 25. São definidos as provisões, passivos contingentes 
e ativos contingentes segundo as normas vigentes. Ao final se apresentam estudos 
anteriores relacionados ao tema.

2.1	Conceitos de Provisão, Passivo Contingente e Ativo Contingente

O pronunciamento técnico CPC 25, aprovado e divulgado em 2009, promove a 
continuidade da convergência da contabilidade no Brasil às normas internacionais. 
Possui correlação direta com o International Accounting Standards (IAS), hoje 
International Financial Reporting Standards (IFRS), mais especificamente pelo IAS 
37.

A norma sugere os critérios básicos para reconhecimento e mensuração 
apropriados a provisões, passivos e ativos contingentes. Com informações suficientes 
nas notas explicativas permite que o usuário entenda sua natureza, oportunidade e 
valor (MARTINEZ; SONEGHETI, 2015).
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Antes de se definir os temas de que tratam o CPC 25, se faz necessária uma 
breve conceituação do que é passivo. Segundo o International Accounting Standards 
Board (IASB), passivos são os prováveis sacrifícios futuros dos benefícios econômicos 
que se levantam das obrigações atuais de uma entidade particular para transferir 
os ativos ou fornecer serviços a outras entidades no futuro, em consequência das 
transações ou dos efeitos passados (SILVA; CARRARO; SILVA, 2014).

O pronunciamento conceitual básico (CPC 00, 2011), visa estabelecer os 
conceitos fundamentais para a elaboração e a apresentação das demonstrações 
contábeis, tem como definição que passivo é uma “obrigação presente da entidade, 
derivada de eventos passados, cuja liquidação espera-se que resulte em saída de 
recursos da entidade capazes de gerar benefícios econômicos”.

De acordo com os conceitos se verifica que para enquadrar um elemento 
como passivo, este deve atender a quatro exigências conjuntamente. Desta forma, 
obrigações que se derivam de fatos geradores futuros, não são reconhecidas 
contabilmente, mesmo que originadas de compromissos firmados no passado 
(MARTIN; GELBCKE; IUDÍCIBUS, 2013).

Com essa base conceitual sobre passivo, o pronunciamento (CPC 25, 2009) 
define provisão como “um passivo de prazo ou de valor incertos”, diferenciando-o 
dos demais passivos pela incerteza sobre o prazo ou valor a ser desembolsado 
futuramente na sua liquidação. 

A necessidade do uso de estimativas para mensuração de determinados 
passivos, segundo Almeida (2012), os faz serem chamados de provisões. A existência 
de incertezas quanto aos prazos e valores que serão exigidos para a sua liquidação, 
distingue as provisões de outros passivos (MARTINS et al., 2013).

Segundo o pronunciamento (CPC 25, 2009) a obrigação gerada por um evento 
pode ser “legal ou não formalizada que faça com que a entidade não tenha nenhuma 
alternativa realista senão liquidar essa obrigação”.

Existem passivos que não são reconhecidos, por não atenderem às exigências 
para se encontrarem no balanço social, sendo divulgados apenas nas notas 
explicativas. Isso ocorre devido a sua efetivação somente se confirmar em um evento 
futura e incerto, que não está sob o controle da instituição (IUDÍCIBUS; MARION, 
2008).

Conforme a possibilidade de ocorrência de um fato, se condiciona sua 
classificação em passivo contingente. Se for apenas possível, mas não provável que 
se realize a saída de recursos, não se reconhece no balanço, mas é necessária sua 
divulgação nas notas explicativas (FONTELES et al. 2013).

As garantias prometidas a produtos, as quais, segundo o estudo de Cohen et al. 
(2011), podem se tratar de um indicador de qualidade dos produtos de uma empresa, 
uma ferramenta de gerenciamento de resultados ou um passivo contingente, são 
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questionadas sobre a possibilidade de suavização de resultados. Encontraram 
empresas com incentivos a gerenciar resultados que, para atingirem suas metas, 
reconhecem valores menores de garantias. 

São exemplos de passivos contingentes, além das garantias prometidas 
a produtos, mercadorias e serviços vendidos, outros eventos, tais como riscos 
trabalhistas, cíveis e fiscais, gastos com reestruturação, danos ambientais causados 
pela organização, compensações ou penalidades por quebra de contratos ou 
contratos onerosos (MARTINS et al., 2013).

A diferenciação entre provisão e passivo contingente é um equívoco 
frequentemente perceptível. Todas as provisões são contingentes pela incerteza 
quanto ao seu prazo ou valor, contudo a recíproca não é verdadeira, visto que o termo 
contingente é somente utilizado para os passivos que não satisfazem os critérios de 
reconhecimento (NASCIMENTO et al., 2015).

Com o propósito de resumir e facilitar o entendimento sobre a diferença entre 
provisão e passivo contingente, além de objetivamente definir qual ação deve ser 
realizada, se o reconhecimento, a divulgação ou mesmo o não fazer nada, o apêndice 
B do CPC 25 (2009, p. 19) contém a figura a seguir.

Figura 1: Árvore de decisão.
Fonte: CPC 25, Apêndice b, p. 19.

Nos casos raros em que não esteja claro se há uma obrigação presente, presume-
se que o evento passado origina uma obrigação presente se, com todas as evidências 
disponíveis consideradas, seja mais provável que sim do que não exista uma 
obrigação presente na data do balanço (CPC 25, 2009).

Para conceituar o terceiro item do CPC 25, ativo contingente, se faz necessária 
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uma breve apresentação do ativo, cujo é definido como “um recurso controlado pela 
entidade como resultado de eventos passados e do qual se espera que fluam futuros 
benefícios econômicos para a entidade" (CPC 00, 2011).

Três características são essenciais para a qualificação de um ativo: o ativo tem 
que gerar entrada líquida de caixa futuro; é necessário o controle deste, através do 
direito a esse benefício futuro gerado; e o evento que originou o direito já deve ter 
ocorrido (HENDRIKSEN; VAN BREDA, 1999).

Quanto ao ativo contingente, o CPC 25 (2009) é bem objetivo, “surgem 
normalmente de evento não planejado ou de outros não esperados que dão origem 
à possibilidade de entrada de benefícios econômicos para a entidade”. 

Conforme se projeta a probabilidade da ocorrência da entrada de recursos, 
se define a forma de tratamento contábil. Caso seja praticamente certa a entrada 
de recursos, reconhece-se um ativo no balanço. Se for provável, mas não certa, é 
feita a divulgação apenas nas notas explicativas. Se a entrada de recursos não for 
provável, não é divulgado em nota explicativa (FRAGA; CARRARO, 2016).

2.2	Estudos Relacionados

Desde a sua divulgação em 2009, o pronunciamento técnico CPC 25 tem sido 
alvo de estudos sobre sua aplicação, divulgação, mensuração, e outros aspectos 
pertinentes aos efeitos causados nas demonstrações contábeis, principalmente em 
empresas de capital aberto, as quais têm obrigação de evidenciar suas informações 
de acordo com tais normas.

Buscando identificar se as empresas mais negociadas da BM&FBOVESPA 
atendem às disposições do CPC 25 quanto à divulgação de passivos contingentes, 
foi realizado o estudo por Suave et al. (2013). Com uma abordagem quantitativa 
e descritiva, a pesquisa indicou através dos resultados obtidos que os processos 
judiciais relacionados a causas fiscais, cíveis e trabalhistas são os mais evidenciados 
pelas empresas, enquanto as contingências ambientais são as que têm menor 
divulgação.

Silva, Carraro e Silva (2014) analisaram empresas dos setores de Mineração, 
Siderurgia e Metalurgia sobre o cumprimento das normas do CPC 25, especificamente 
em relação às provisões e passivos contingentes, utilizando as demonstrações do 
ano de 2011. Encontrou-se na pesquisa o uso incorreto do termo provisão, também 
se verificou que as empresas ainda não cumpriam completamente a norma vigente, 
utilizando procedimentos contábeis antigos.

O estudo de Pinto et al. (2015) avaliou se o nível de evidenciação de provisões 
e passivos contingentes têm relação com o valor de mercado das empresas de 
capital aberto. A amostra foi composta de 65 empresas do Índice Ibovespa entre 
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2010 e 2013. A pesquisa constatou que as empresas que mais evidenciaram foram 
as do setor de Software e Dados, enquanto as do setor de Química e Transportes 
foram às menos transparentes neste aspecto. Outra conclusão observada foi que as 
empresas que menos acrescentam informações sobre as suas provisões e passivos 
contingentes são as que possuem maior valor de mercado.

Recentemente, Martinez e Sonegheti (2015) realizaram um trabalho em que 
foi analisado o nível de disclosure de contingências fiscais em empresas que fazem 
parte do IBrx-100, utilizando como documentos para pesquisa as demonstrações 
contábeis dos anos de 2009 a 2011. A conclusão mostra a não aplicação das 
normas integralmente pelas corporações analisadas. Foi observado uma influência 
negativa no disclosure das contingências fiscais com relação ao nível de governança 
corporativa, em que quanto maior este menor o nível das informações sobre aquele.

Analisando os fatores associados ao uso incorreto do termo provisão, Nascimento 
et al., (2015) identificaram nas demonstrações contábeis das empresas brasileiras 
com ações negociadas na BM&FBovespa uma alta ocorrência de equívocos no uso 
do termo provisão, especialmente no emprego do termo inadequado “provisão para 
créditos de liquidação duvidosa”.

A pesquisa de Fraga e Carraro (2016) trata sobre a aplicação do 
pronunciamento técnico CPC 25, nos três aspectos a que se refere, provisões, 
passivos contingentes e ativos contingentes. A amostra foi composta pelas empresas 
de siderurgia listadas no nível I de governança corporativa da BM&FBOVESPA, 
no exercício de 2015. A pesquisa teve abordagem qualitativa de cunho descritiva, 
através de um checklist com as principais exigências do CPC 25. Como resultado 
verificou-se que as empresas estudadas cumprem as exigências necessárias, 
contudo em relação à divulgação há uma variação entre elas. Foi observado também 
o uso incorreto do termo provisão na designação de outras contas do ativo, prática 
antiga que ainda persiste nas demonstrações contábeis.

Observa-se uma variedade de estudos sobre o efeito das normas contidas no 
CPC 25 nas demonstrações contábeis das empresas, sobretudo nas de capital aberto. 
Dentre os resultados verifica-se que as organizações ainda não estão completamente 
alinhadas às normas internacionais, conforme o pronunciamento exige. Em alguns 
trabalhos se constata uma utilização equivocada do termo provisão, visto como uma 
prática baseada nas normas antigas, mas que ainda é utilizada nas demonstrações 
atuais.

Após o referencial teórico, com os conceitos sobre o tema, breve análise e 
discussão sobre estudos anteriores, no próximo tópico consta todos os aspectos 
referentes a metodologia utilizada neste trabalho.
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3 | 	PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A pesquisa classifica-se como descritiva, pois tem por foco identificar as 
provisões divulgadas nas demonstrações contábeis, categorizar as provisões de 
acordo com as disposições do CPC 25, verificar o atendimento às disposições e 
diagnosticar as inconsistências de divulgação quanto ao uso equivocado do termo 
“provisão”, no intuito de descrever estes fenômenos. Para Raupp e Beuren (2009) 
a pesquisa descritiva busca descrever características de determinado fenômeno, 
sendo que o pesquisador não interfere nos fatos. 

Quanto aos procedimentos, adotou-se a pesquisa documental, que para Lakatos 
e Marconi (1990), esse procedimento tem por característica limitar-se à coleta de 
dados restritos a documentos, sejam escritos ou não. Referente à abordagem do 
problema, o estudo classifica-se como qualitativo. A pesquisa qualitativa proporciona 
uma melhor visão e compreensão do contexto do problema (MALHOTRA, 2001). 

Neste sentido, adotou-se um estudo de caso, no qual, para Stake (1995), o 
critério de maior importância consiste em maximizar o que se pode aprender por 
meio dele. Nesta pesquisa utilizou-se as demonstrações contábeis da empresa 
Suzano Papel e Celulose, referentes ao período de 2010 a 2016, caracterizando-se 
como uma pesquisa de caráter longitudinal, com o intuito de analisar a tendência e 
possível evolução das informações divulgadas. As demonstrações foram coletadas 
no respectivo site da organização, a qual, por ser sociedade de capital aberto, é 
obrigada a divulgar seus relatórios ao público em geral. 

Primeiramente o estudo buscou fazer a identificação das provisões de 
todas as demonstrações contábeis do período analisado, para, posteriormente, 
categorizá-las de acordo com as disposições previstas pelo CPC 25 ao que 
tange a divulgação e verificar o atendimento à estas disposições, buscando 
demonstrar as categorias que mais se fazem presentes nos relatórios. 
Finalmente, o estudo diagnosticou as inconsistências de divulgação quanto ao 
uso equivocado do termo “provisão”. Tais objetivos foram averiguados por meio 
da análise de conteúdo. O quadro abaixo apresenta as categorias apresentadas 
pelo CPC 25 quanto às disposições para a divulgação das provisões:
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Tabela 1: Categorias referente às disposições para a divulgação das provisões

Fonte: Adaptado do CPC 25 (2017).

Para facilitar a visualização na seção seguinte, a coluna do quadro 1 denominada 
“identificação” representa a categoria de sua respectiva linha, por exemplo a 
identificação 1 refere-se à categoria “O valor contábil no início e no fim do período”. 
Na seção seguinte são apresentadas a análise e discussão dos resultados ao que 
tange aos objetivos propostos pela pesquisa.

4 | 	APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS

Nesta seção são expostos os resultados da pesquisa documental realizada nos 
relatórios contábeis da empresa objeto deste estudo, além das análises feitas sob a 
luz das normas identificadas no CPC 25.

4.1	Identificação das Provisões

No intuito de averiguar as provisões constantes nas demonstrações contábeis 
da empresa Suzano Papel e Celulose, buscou-se pela palavra “provis” em todos os 
relatórios do período de 2010 a 2016.  Posteriormente, fez-se a análise do conteúdo 
de cada palavra derivada de “provis” para classificá-la na categoria ou categorias 
dispostas pelo CPC 25 que atende(m). Os resultados são apresentados na Tabela 2.
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Tabela 2: Categorização provisões nas demonstrações contábeis
Fonte: Dados da pesquisa (2017).

Quanto a categoria mais presente no período analisado tem- se a de “O valor 
contábil no início e no fim do período”, a qual figurou por 58 vezes nas demonstrações 
contábeis, remete-se esta categoria ao fato da obrigatoriedade, também, de que as 
informações necessitam ser comparativas. Dentre todas as provisões constatadas, 
esta categoria pertence à todas as provisões, o ano com o maior número de provisões 
é 2011 com a quantidade de 11, seguido com a quantidade de 10, 9, 9, 8, 6 e 5 para 
os anos de 2015, 2016, 2010, 2014, 2013 e 2012, respectivamente.  

Referente à categoria 6 definida como “Uma breve descrição da natureza da 
obrigação e o cronograma esperado de quaisquer saídas de benefícios econômicos 
resultantes”, trata-se da segunda categoria que mais figura na pesquisa, com 49 
aparições, do total de 58 provisões constatadas no período analisado. Este fato 
explicita que a instituição se preocupa em evidenciar para o usuário, informações 
acerca da provisão e seu cronograma esperado, transparecendo a realidade da 
empresa, mesmo que de forma breve. Os anos em que a empresa demonstra mais 
preocupação em evidenciar esta categoria foram os de 2012 até 2015, pois para 
todas as provisões apresentadas mencionou-se a breve descrição e o cronograma 
esperado, o que não ocorreu para os anos de 2010, 2011 e 2016.

Outra categoria altamente presente é a 9 denominada de “Tratar como classe 
única os valores relacionados a garantias normais e valores relativos a processos 
judiciais”, a qual figurou por 45 vezes. Compreende-se que a empresa visa classificar 
as provisões de acordo com duas finalidades, aquelas que são garantidas e aquelas 
que se encontram em julgamento, passíveis de reversão, transparecendo clareza 
em sua informação, de forma a divulgar cada provisão de acordo com suas devidas 
circunstâncias. Os anos que mais evidenciaram esta categoria foi o período de 2012 
a 2016, o que não foi apresentado para os anos de 2010 e 2011. Infere-se que a 
Suzano Papel e Celulose, a partir de 2011 passou a se preocupar com a correta 
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segregação de suas provisões.
Dentre as categorias que figuram de forma mediana, tem-se a 2, 3 e 5, as quais 

denominam-se de “Provisões adicionais feitas no período, incluindo aumentos nas 
provisões existentes”, “Valores utilizados (ou seja, incorridos e baixados contra a 
provisão) durante o período” e “O aumento durante o período no valor descontado a 
valor presente proveniente da passagem do tempo e o efeito de qualquer mudança 
na taxa de desconto”, respectivamente. A categoria 5, do total de 58 provisões 
apresentadas, figurou 30 vezes, constata-se que a organização deveria se preocupar 
mais em “atualizar” o valor de sua provisão, no intuito de aproximar os dados 
contábeis à realidade. 

A categoria 2 visa divulgar “Provisões adicionais feitas no período, incluindo 
aumentos nas provisões existentes”, para esta categoria não é possível exigir que 
se tenha uma para cada provisão constatada, visto que não são todos os casos que 
exigem que a empresa faça provisões adicionais ou aumento, de maneira que elas 
não ocorrem. 

Na categoria 3, definida como “Valores utilizados (ou seja, incorridos e baixados 
contra a provisão) durante o período” entende-se que são os valores pagos ou 
revertidos referentes às provisões. Os anos em que a empresa mais apresentou 
baixa em suas provisões foi em 2012 e 2016, o que é benéfico para a empresa, pois 
significa que suas obrigações estão diminuindo em proporção mais elevada do que 
estão se constituindo. 

Quanto à “Valores não utilizados revertidos durante o período”, elencado como 
a categoria 4, a mesma se mostrou pouco constante nas demonstrações contábeis, 
de 58 vezes, figurou por 15. Não se trata de categoria que se apresenta sempre, mas 
somente quando a empresa contabilizar reversões de provisões. O ano com o maior 
número de reversões foi o de 2012 com 3 para o total de 5 provisões.

Referente a categoria 10 denominada de “Evidências de ligação entre provisão 
e passivo contingente, quando houver”, como a própria descrição menciona “quando 
houver”, apresentou-se uma vez para cada ano, mas em termos de evidência, aparece 
como mais presente no ano de 2012, ou seja, uma vez no total de 5 provisões. Trata-
se de uma categoria pouco divulgada, pois nem sempre ela ocorre, mas, também, 
pode haver o fato de os gestores ao elaborarem uma provisão possuírem dúvidas 
como constatar evidências de ligação entre provisão e passivo contingente, perante 
a constante inconsistência na denominação.

As categorias 7 e 11, denominadas de “Uma indicação das incertezas sobre 
o valor ou o cronograma dessas saídas. Sempre que necessário para fornecer 
informações adequadas, a entidade deve divulgar as principais premissas adotadas 
em relação a eventos futuros” e “Não divulgar informações que possam prejudicar 
a posição da entidade em uma disputa com outras partes, mas deve divulgar a 
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natureza geral da disputa, juntamente com o fato de que as informações não foram 
divulgadas, com a devida justificativa”, respectivamente, são as que menos figuram, 
duas vezes cada no período investigado. No ano de 2012 e 2016 a Suzano Papel 
e Celulose apresentou incerteza, e no ano de 2012, somente, a entidade, por duas 
vezes, evidenciou informações relativas a disputas, mas de maneira breve para 
não se auto prejudicar. Constata-se que a Suzano procura divulgar suas provisões 
com certeza e quando as mesmas se encontram garantidas, embora, conforme as 
análises da seção anterior a Suzano Papel e Celulose confunde os termos provisão e 
passivo contingente, o que pode interferir nesta constatação. A categoria 8, “O valor 
de qualquer reembolso esperado, declarando o valor de qualquer ativo que tenha 
sido reconhecido por conta desse reembolso esperado”, não figurou no período.

4.2	Utilização do Termo “Provisão”

Analisando as demonstrações contábeis da empresa Suzano Papel e 
Celulose entre os anos de 2010 e 2016 identificou-se em todas as demonstrações 
inconsistências quanto a utilização do termo “provisão”. Cada relatório anual foi 
verificado na busca por inconsistências mais comumente encontradas em estudos 
anteriores, conforme pode-se observar na Tabela 3.

	 Para uma visão mais detalhada do estudo verificou-se cada ano, 
demonstrando por que, segundo as normas internacionais de contabilidade, através 
do pronunciamento CPC 25, não é adequada a nomenclatura escolhida.
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Tabela 3: Uso do termo "provisão" nas demonstrações contábeis.
Fonte: Dados da pesquisa (2017).

A inconsistência mais verificada nas demonstrações de 2010 foi a utilização 
do termo “provisão” em contas redutoras do ativo, em cinco dos seis verificados. 
O outro se tratava de passivo contingente. Como exemplo, temos o uso da conta 
“provisões para devedores duvidosos”, conforme pode ser observado no seguinte 
trecho das notas explicativas:

As despesas com vendas totalizaram R$ 228,0 milhões em 2010 em relação aos 
R$ 158,5 milhões de 2009. O incremento ocorreu, principalmente, em função da 
constituição de provisão para devedores duvidosos não recorrente, no montante 
de R$ 22,7 milhões referente às atualizações de provisões de exercícios passados, 
além de aumentos de gastos com logística, pessoal e com serviços de terceiros 
(Suzano Papel e Celulose, 2010, p. 14).

Por ser conta redutora do ativo não pode ser tratada como provisão. Segundo a 
definição do CPC 25, provisão se trata de “um passivo de prazo ou de valor incertos”. 
Foi a inconsistência mais identificada neste estudo.

No relatório de 2011 novamente as contas redutoras do ativo foram as que 
causaram mais enganos quanto ao uso do termo “provisão”, quatro das cinco 
inconsistências identificadas, enquanto a quinta era novamente um passivo 
contingente. Identificou-se o uso da conta “provisão para créditos de liquidação 
duvidosa”, um dos equívocos mais comuns segundo estudos anteriores:

Avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção que incluem a exaustão 
dos ativos biológicos, não excedendo o seu valor de realização. As provisões para 
perda de estoques (pela baixa rotatividade, obsolescência, etc.) são constituídas 
quando consideradas necessárias pela Administração (Suzano Papel e Celulose, 
2011, p. 32).

Aparecendo nos relatórios dos sete anos apreciados neste estudo, se trata de 
conta redutora do ativo, portanto, segundo as normas do IAS 37, que foi traduzido 
pelo CPC 25, não pode ser considerado provisão, pois não pertence ao quadro de 
contas do passivo.
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No relatório de 2012, elaborado já em 2013, ainda não se percebe influência 
das normas estabelecidas pelo CPC 25 quanto ao uso do termo provisão. Ainda se 
destacam o uso da expressão em contas redutoras do ativo. Das seis diferentes 
inconsistências verificadas, cinco se referem a contas do ativo, e uma a passivo 
contingente. A conta “Provisão para perda com ICMS” é utilizada em todos os 
relatórios analisados, sendo exemplificado, no trecho a seguir:

Os montantes homologados podem ser utilizados para compensações autorizadas 
pelo Regulamento do ICMS do Estado da Bahia ou negociados em mercado ativo, 
para o qual considera-se um deságio médio aproximado 12% sobre o valor do 
crédito. A Companhia constituiu provisão para perda parcial desses créditos no 
montante de R$10.892 (31 de dezembro de 2011, o montante de R$9.395) (Suzano 
Papel e Celulose, 2012, p. 61).

Não poderia ser utilizado neste caso por se tratar de conta redutora do ativo, 
o que não entra na definição do CPC 25, que afirma que provisão se trata de “um 
passivo de prazo ou de valor incertos”, deixando claro que só pode constar se 
classificado como tal.

As normas do IASB não permitem que o termo “provisão” seja utilizado em 
conta que não seja do passivo, mas durante a análise das demonstrações contábeis 
do ano de 2013 encontram-se novamente contas redutoras do ativo que se utilizam 
do vocábulo.

No ano de 2014 foram identificadas basicamente as mesmas inconsistências 
dos relatórios dos anos anteriores, desde 2010. Esse fato mostra que os relatórios 
até está data não atendem ao pronunciamento do CPC 25, em relação ao uso correto 
do termo provisão, que foi aprovado em 26 de junho de 2009 e divulgado em 16 de 
setembro do mesmo ano.

Nas demonstrações contábeis do ano de 2015 não houve mudança na utilização 
equivocada do termo “provisão”, como no uso de “provisão para contingência”, 
conforme exemplificado no trecho a seguir: “Incertezas sobre premissas e estimativas 
nas notas explicativas 13 – Imposto de renda e contribuição social diferidos, 19 – 
Provisão para contingência...” (Suzano Papel e Celulose, 2015, p. 24).

A utilização equivocada do termo “provisão” se deve ao fato de serem palavras 
que carregam em si a dualidade de dois termos que são próximos em seu significado, 
mas que não podem ser confundidos. Uma conta deve ser de provisão se sua 
ocorrência for provável, pois caso seja possível ou mesmo remota, trata-se então de 
conta de contingência.

Por fim, nas demonstrações contábeis referentes ao ano de 2016, se repetiram 
as inconsistências em relação ao uso do termo “provisão”, principalmente em 
relação às contas redutoras do ativo. Um dos equívocos mais encontrados, segundo 
trabalhos anteriores sobre o assunto, é o uso da conta “provisão para créditos de 
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liquidação duvidosa”, como identificado no texto das notas explicativas deste ano: 
“Parte dessas se equivalem a necessidade de constituição de provisão para créditos 
de liquidação duvidosa, conforme política de crédito” (Suzano Papel e Celulose, 
2016, p. 56). 

É evidente a impossibilidade da utilização do termo provisão em contas que não 
sejam classificadas no passivo, mesmo que por referência a uma obrigação ou uma 
redução do ativo. Neste último caso, aplica-se o termo, equivocadamente utilizado 
por muitos profissionais contábeis, Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa, o 
qual, de acordo com as normas internacionais do IASB, não se enquadra no conceito 
de provisão e sim de redução ao valor recuperável (MARTINS et al., 2013).

Com a análise das demonstrações contábeis da empresa Suzano Papel e 
Celulose entre os anos de 2010 e 2016, se identificou que a utilização do termo 
“provisão” nas contas ocorre como antes do pronunciamento CPC 25. Percebe-se 
que ainda não houve aderência às novas definições sobre provisão, que visam à 
convergência às normas internacionais de contabilidade.

5 | 	CONCLUSÃO

O presente estudo teve como objetivo verificar a divulgação das provisões 
segundo as disposições do CPC 25 evidenciados nas demonstrações contábeis da 
empresa Suzano Papel e Celulose de 2010 a 2016.

Relativo às incertezas, a Suzano Papel e Celulose praticamente não evidenciou 
esta categoria quanto as suas provisões, assim como quase não divulgou informações 
relativas a disputas, de maneira breve para não se auto prejudicar, o que transparece 
segurança para o usuário da informação, visto a empresa demonstrar segurança em 
suas divulgações.

Em suma, a Suzano Papel e Celulose visa divulgar suas provisões, mas não 
se preocupa em atender a todas as categorias que cada tipo de provisão exige, 
divulgando-as de forma incompleta, não apresentando todas as categorias que, de 
acordo com a norma, deveriam ser apresentadas. Este fator causa para os usuários a 
impressão de omissão de informações relevantes e, por consequente, não legitimam 
a empresa perante estes. Se faz necessário que a entidade cobre dos profissionais 
que elaboram suas demonstrações contábeis, que estudem mais a fundo as 
disposições estabelecidas pelo CPC 25 e as pratiquem para sua correta prática na 
divulgação das provisões, visto se tratar de uma norma vigente que necessita ser 
aplicada corretamente.

Nas demonstrações contábeis analisadas do período abordado por esta 
pesquisa, a inconsistência na utilização do termo “provisão” é encontrada. Contas 
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como “provisão para crédito de liquidação duvidosa”, que não se enquadram no 
conceito de provisão adotado pelo IASB, pois se tratam de contas redutoras do ativo, 
aparecem em todos os relatórios verificados. Este fato vem corroborar com estudos 
anteriores que indicam que este é um dos equívocos mais encontrados.

Outro caso frequente que chama a atenção é a denominada “provisão para 
contingência”. São dois termos que juntos causam confusão sobre o entendimento 
semântico da finalidade da conta. Provisão, segundo o CPC 25, tem como um dos 
critérios quanto ao seu reconhecimento a provável necessidade de saída de recursos, 
enquanto que para se enquadrar como contingência essa necessidade precisa ser 
avaliada como possível.

A definição dada pelo IAS 37 para provisão a resume como sendo um passivo 
com valor e data incertos. Portanto o seu uso em qualquer conta classificada fora do 
passivo, é indevido. Conforme verificado na análise ainda falta esse entendimento 
por parte dos elaboradores das demonstrações contábeis objeto desta pesquisa.

Quanto às limitações da presente pesquisa se enfatiza que as análises foram 
realizadas com base nas demonstrações contábeis da empresa, não se adotando 
nenhuma outra fonte de evidência para a coleta de dados, além do período analisado, 
que contempla de 2010 a 2016. A ênfase para a investigação foi relativa às disposições 
referentes à divulgação das provisões, não se abrangendo a pesquisa para as 
demais disposições encontradas no CPC 25, além de a abordagem adotada ter sido 
a qualitativa, na qual podem haver traços de subjetividade dos pesquisadores.

Para estudos futuros, se sugere que o estudo seja realizado em outras 
organizações por meio do estudo de caso, de forma que possam ser feitas 
comparações. Pode ser adotada a fonte de evidência documental e de entrevista com 
os gestores que elaboram as provisões, para um maior aprofundamento quanto ao 
entendimento de como são constituídas. Podem ser realizados estudos de período 
mais abrangente, ou seja, que contemplem exercícios anteriores à implantação do 
CPC 25, para que seja analisada a divulgação antes e após a norma, assim como a 
evolução do atendimento de suas disposições.
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